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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Acolhem-se os embargos
de declaração para deixar claro que, na execução do
acórdão, os juros de mora à taxa selic só incidem sobre o
valor do tributo, não alcançando o valor da multa aplicada.
Sobre a multa podem incidir juros de mora à taxa de 1% ao
mês, contados a partir do vencimento do prazo para
impugnação.

Embargos acolhidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de embargos

interpostos por LEASING BANK BOSTON S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por maioria de votos, ACOLHER os embargos para re-ratificar o

Acórdão n° 101-93.953, deixando claro que, na execução do acórdão, sobre a multa

aplicada podem incidir juros de mora contados a partir do vencimento do prazo para

impugnação, os quais, por falta de previsão legal específica, não poderão ser

calculados à taxa SELIC, devendo ser aplicada a previsão contida no CTN, ou seja,

a taxa de 1% ao mês, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado. Vencidos os Conselheiros Celso Alves Feitosa e Victor Augusto

Larnpert (Suplente Convocado).

EDJON PERARODRIGUES
PRESIDEN -TE -

_

SANDRA MARIA FARONI
RELATORA

FORMALIZADO EM: a 9 DE2- ?O03
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: VALMIR SANDRI,
PAULO ROBERTO CORTEZ, CLAUDIA ALVES LOPES BERNARDINO (Suplente
Convocada) e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente, justificadamente o
Conselheiro RAUL PIMENTEL.



Processo n° 10880.041204/95-67	 3
Acórdão n° 101-94.441

Recurso N°	 : 128.490
E m ba rg a nte : LEASING BANK BOSTON S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL

RELATÓRIO

A empresa acima identificada interpõe embargos de declaração ao

Acórdão n° 101-93.953, alegando dúvida e obscuridade porque, não tendo a

decisão se pronunciado a respeito dos juros sobre a multa por lançamento de ofício,

por não constarem os mesmos do auto de infração, na execução do acórdão estão

sendo exigidos juros sobre multa, conforme se verifica do DARF que a Delegacia

Especial de Instituições Financeiras emitiu a pedido da interessada.

Instada a se manifestar, ponderou esta Relatora que, embora

rigorosamente não haja qualquer dúvida/obscuridade na decisão embargada, eis

que houve manifestação expressa no sentido de que a matéria não integrava o

litígio, a situação criada deixou a empresa sem instrumento na instância

administrativa para se defender da cobrança por ela reputada ilegal. Por essa razão,

entendeu o Presidente submeter o assunto à Câmara.

É o relatório.
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VOTO

Conselheira SANDRA MARIA FARONI, relatora

Em sua petição de recurso alegou a empresa que, quando da

intimação da decisão de primeira instância, a autoridade preparadora emitiu DARF

no qual o cálculo dos juros está incidindo também sobre a multa por lançamento de

ofício, disso recorrendo.

Sobre o assunto, consta a seguinte manifestação no voto condutor do

acórdão embargado:

"Quanto à incidência de juros sobre a multa, a matéria a ser apreciada
por este Conselho deve estar no limite do litígio que se formou entre o
lançamento e a impugnação, e o que consta da decisão de primeira
instância. O demonstrativo dos juros de mora que integram o auto de
infração (fls. 34) demonstram que os juros foram calculados apenas
sobre o valor do imposto. A decisão recorrida, por sua vez, indica
apenas o valor do imposto e da multa mantidos (fls. 181), e quanto aos
juros, registra apenas a observação "Acréscimos legais de acordo com
a legislação vigente, observando-se que ficam excluídos os juros
moratórios com base na TRD, no período de 4 de fevereiro de 1991 a
29 de julho de 1991, remanescendo, nesse período, juros de mora de
1% (um por cento) ao mês calendário ou fração ".

Alega a embargante que, ao ser cientificada do acórdão solicitou a

emissão de DARF com o valor do débito atualizado, tendo a autoridade encarregada

da execução do acórdão calculado os juros não só sobre o valor do imposto, mas

também sobre o valor da multa.

A obrigação tributária pode ser principal, consistindo em obrigação da

dar (pagar)) e acessória , obrigação de fazer (deveres instrumentais). O § 1° do art.

113 do CTN dispõe que a obrigação principal tem por objeto o pagamento de tributo

ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.

De acordo com o art. 139 do CTN, o crédito tributário decorre da

obrigação principal e tem a mesma natureza desta. Portanto, compreendem-se no

crédito tributário o valor do tributo e o valor da multa.
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Por sua vez, o art. 161 do CTN determina que o crédito não

integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o

motivo determinante da falta, ressalvando apenas a pendência de consulta

formulada dentro do prazo legal para pagamento do crédito. O § 1° do mesmo artigo

determina que, se a lei não dispuser de forma diversa, os juros de mora são

calculados à taxa de um por cento ao mês.

No caso de multa por lançamento de ofício, seu vencimento dá-se

no prazo de 30 dias contados da ciência do auto de infração. Assim, o valor da

multa lançada, se não pago no prazo de impugnação, sujeita-se aos juros de mora.

As disposições legais que tratam dos juros de mora são as

seguintes:

Lei 8.383/91
Art. 59. Os tributos e contribuições administrados pelo
Departamento da Receita Federal, que não forem pagos até a
data do vencimento, ficarão sujeitos à multa de mora de vinte
por cento e a juros de mora de um por cento ao mês-calendário
ou fração, calculados sobre o valor do tributo ou contribuição
corrigido monetariamente.

Lei 8.981/95
Art. 84. Os tributos e contribuições sociais arrecadados pela

Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores vierem a
ocorrer a partir de 1° de janeiro de 1995, não pagos nos prazos
previstos na legislação tributária serão acrescidos de:
I - juros de mora, equivalentes à taxa média mensal de captação
do Tesouro Nacional relativa à Dívida Mobiliária Federal Interna;

Lei 9.065/95
Art. 13. A partir de 1° de abril de 1995, os juros de

que tratam a alínea c do parágrafo único do art. 14 da Lei n°
8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a redação dada pelo art. 6°
da Lei n° 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e pelo art. 90 da Lei n°
8.981, de 1995, o art. 84, inciso I, e o art. 91, parágrafo único,
alínea a.2, da Lei n° 8.981, de 1995, serão equivalentes à taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente. ( Obs. A
alínea c do parágrafo único do art. 14 da Lei 8.847/94 e o art. 91, parágrafo
único, alínea a.2, da Lei 8.981/95 referem-se a juros sobre parcelamentos).

Lei 9.430/96
Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ou conjuntamente.
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Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo,
não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora,
calculados à taxa a que se refere o § 30 do art. 5°, a partir do
primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o
mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de
pagamento.

Como se vê, só há dispositivo legal autorizando a cobrança de

juros de mora à taxa SELIC sobre a multa no caso de lançamento de multa isolada,

não porém quando ocorrer a formalização da exigência do tributo acrescida da

multa proporcional. Nesse caso, só podem incidir juros de mora à taxa de 1%, a

partir do trigésimo dia da ciência do auto de infração, conforme previsto no § 1° do

art. 161 do CTN

Pelas razões expostas, voto no sentido de acolher os embargos e

re-ratificar o Acórdão 101-93.953, de 19 de setembro de 2002, para dar provimento

parcial ao recurso apenas para declarar que sobre a multa lançada não incidem

juros à taxa SELIC, por falta de previsão legal, podendo incidir juros de 1% ao mês,

com base no § 1° do art. 161 do CTN.

Sala das Sessões, DF, em 03 de dezembro de 2003

SANDRA MARIA FARONI - Relatora
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